
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2104922 - GO (2022/0312742-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : JOSÉ GASPAR LUIZ RIBEIRO 
ADVOGADO : JAILTON QUEIROGA MENDES - GO012791

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  CONSTITUIÇÃO

DE  TÍTULO  EXECUTIVO  JUDICIAL.  CUMPRIMENTO  DE

SENTENÇA. MULTA E HONORÁRIOS DO ART. 523, § 1º, DO

CPC.  POSSIBILIDADE.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO INTERNO

NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do recurso especial do ora agravante.

2.  A  parte  agravante  sustenta  que  a  controvérsia  devolvida  é

exclusivamente de direito, limitada à interpretação dos arts. 701 e

702,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Civil,  defendendo  a

impossibilidade de incidência da multa e dos honorários previstos

no art. 523, § 1º, do CPC em ação monitória, ao argumento de

que a constituição do título executivo judicial não possui natureza

de sentença, bem como a inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83 do

Superior Tribunal de Justiça.

3.  A  decisão  monocrática  agravada  não  conheceu  do  recurso

especial  por  entender  que  o  acórdão  recorrido  está  em

consonância  com  a  jurisprudência  consolidada  do  Superior

Tribunal de Justiça quanto à incidência do art. 523, § 1º, do CPC

no  procedimento  monitório,  após  a  constituição  do  título

executivo  judicial,  fazendo  incidir,  assim,  o  óbice  da  súmula

83/STJ.

Documento eletrônico VDA57326466 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2026 11:35:45
Publicação no DJEN/CNJ de 08/06/2026. Código de Controle do Documento: 8923662b-909a-4f7a-8edb-f100e5ba0278



II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o

conhecimento  do  recurso  especial,  afastando-se  os  óbices

sumulares,  para reconhecer  a impossibilidade de aplicação da

multa e dos honorários previstos no art. 523, § 1º, do CPC no

procedimento  monitório,  em  razão  da  alegada  ausência  de

sentença, diante de acórdão recorrido que admite a incidência

dessas  penalidades  após  a  constituição  do  título  executivo

judicial.

III. Razões de decidir

5. O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º,

do Código de Processo Civil, mas os argumentos apresentados

não  infirmam  os  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  da  decisão

monocrática agravada.

6.  O  acórdão  recorrido  reconheceu  que,  no  procedimento

monitório, a ausência de pagamento voluntário e de oposição de

embargos pelo devedor enseja a constituição de pleno direito do

título executivo judicial. Assim, a fase subsequente submete-se

ao regime do  cumprimento  de  sentença,  com a  incidência  da

multa e dos honorários previstos no art. 523, § 1º, do CPC.

7.  A jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça é  firme no

sentido  de  que,  constituído  o  título  executivo  judicial  na  ação

monitória,  sua  execução  se  processa  sob  a  forma  de

cumprimento  de  sentença,  aplicando-se,  no  que  couber,  as

regras  dessa  fase,  inclusive  as  sanções  pelo  não  pagamento

voluntário.  Assim,  a  pretensão  do  recurso  especial  atrai  a

incidência  da  súmula  83/STJ, razão  pela  qual  a  decisão

monocrática deve ser mantida. 

IV. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Documento eletrônico VDA57326466 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2026 11:35:45
Publicação no DJEN/CNJ de 08/06/2026. Código de Controle do Documento: 8923662b-909a-4f7a-8edb-f100e5ba0278



Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2104922 - GO(2022/0312742-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : JOSÉ GASPAR LUIZ RIBEIRO
ADVOGADO : JAILTON QUEIROGA MENDES - GO012791

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CONSTITUIÇÃO
DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. MULTA E HONORÁRIOS DO  § 1º, DO ART. 523,
CPC. POSSIBILIDADE. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso especial do ora agravante.

2. A parte agravante sustenta que a controvérsia devolvida é
exclusivamente de direito, limitada à interpretação dos arts. 701
e 702, § 2º, do Código de Processo Civil, defendendo a
impossibilidade de incidência da multa e dos honorários
previstos no  § 1º, do CPC em ação monitória, ao art. 523,
argumento de que a constituição do título executivo judicial não
possui natureza de sentença, bem como a inaplicabilidade das
Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

3. A decisão monocrática agravada não conheceu do recurso
especial por entender que o acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça quanto à incidência do  § 1º, do CPC art. 523,
no procedimento monitório, após a constituição do título
executivo judicial, fazendo incidir, assim, o óbice da

. súmula 83/STJ
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o
conhecimento do recurso especial, afastando-se os óbices
sumulares, para reconhecer a impossibilidade de aplicação da
multa e dos honorários previstos no  § 1º, do CPC no art. 523,
procedimento monitório, em razão da alegada ausência de
sentença, diante de acórdão recorrido que admite a incidência
dessas penalidades após a constituição do título executivo
judicial.

III. Razões de decidir

5. O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, art. 1.003,
do Código de Processo Civil, mas os argumentos apresentados
não infirmam os fundamentos fáticos e jurídicos da decisão
monocrática agravada.

6. O acórdão recorrido reconheceu que, no procedimento
monitório, a ausência de pagamento voluntário e de oposição de
embargos pelo devedor enseja a constituição de pleno direito do
título executivo judicial. Assim, a fase subsequente submete-se
ao regime do cumprimento de sentença, com a incidência da
multa e dos honorários previstos no  § 1º, do CPC. art. 523,

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que, constituído o título executivo judicial na ação
monitória, sua execução se processa sob a forma de
cumprimento de sentença, aplicando-se, no que couber, as
regras dessa fase, inclusive as sanções pelo não pagamento
voluntário. Assim, a pretensão do recurso especial atrai a
incidência da , razão pela qual a decisão súmula 83/STJ
monocrática deve ser mantida. 

IV. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que não conheceu do recurso especial.
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A parte agravante sustenta, em síntese, que não se aplicam os óbices
das Súmulas 83 e 7 do STJ, pois a controvérsia é exclusivamente de direito e não
demanda reexame de provas. Afirma que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência do STJ, uma vez que não considerou as
peculiaridades da ação monitória, especialmente quanto à natureza da conversão do
mandado em título executivo judicial. Defende que houve violação aos arts. 701 e
702 do CPC, sustentando ser indevida a aplicação automática do  §1º, do art. 523,
CPC, e requer o afastamento dos óbices para viabilizar o conhecimento do recurso
especial.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. ):171/175
 

[...]. A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior
Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida").

A controvérsia central reside em definir se, no procedimento monitório,
a ausência de pagamento voluntário e de oposição de embargos pelo
devedor, o que acarreta a constituição de pleno direito do título
executivo judicial, autoriza a incidência da multa e dos honorários
advocatícios previstos no  § 1º, do Código de Processo Civil. art. 523,

O recorrente defende que tal conversão não tem natureza de sentença
e, por isso, não se sujeitaria ao regime do cumprimento de sentença.
Contudo, tal compreensão não encontra respaldo na jurisprudência
pacífica deste Superior Tribunal de Justiça.

O título executivo judicial, no caso de inércia do réu em ação
monitória, constitui-se por força de lei, independentemente de
pronunciamento judicial com conteúdo de sentença. Contudo, uma vez
formado o título, a sua execução processa-se sob a forma de
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cumprimento de sentença, aplicando-se, no que couber, as regras
pertinentes a essa fase processual, inclusive as sanções pelo não
pagamento voluntário.

Este Tribunal Superior já consolidou o entendimento de que são
cabíveis honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença,
ainda que não haja impugnação, após o transcurso do prazo para
pagamento voluntário.

Tal orientação está cristalizada na , que dispõe: "São Súmula 517/STJ
devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença, haja ou
não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento
voluntário, que se inicia após a intimação do advogado da parte
executada."

A aplicação desse enunciado sumular ao procedimento monitório é
pacífica, uma vez que, constituído o título executivo, a fase
subsequente é, por natureza, de cumprimento de decisão judicial.

A não satisfação voluntária da obrigação no prazo legal enseja, por
consequência lógica e legal, a incidência dos encargos previstos no

 § 1º, do CPC, quais sejam, a multa de 10% (dez por cento) eart. 523,
os honorários advocatícios de 10% (dez por cento) [...].

 

Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, verifica-se que
o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência pacífica deste
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, no procedimento monitório, a
constituição do título executivo judicial pela inércia do réu não afasta a incidência do
regime jurídico do cumprimento de sentença, aplicando-se, portanto, as disposições
do  § 1º, do CPC em caso de ausência de pagamento voluntário. Nessa art. 523,
linha, a orientação consolidada desta Corte, inclusive à luz da , Súmula 517/STJ
reconhece a possibilidade de fixação de honorários advocatícios na fase de
cumprimento de sentença, ainda que inexistente impugnação, o que evidencia a
correção do acórdão recorrido e atrai a incidência da . Súmula 83/STJ

Nesse sentido, : mutatis mutandis

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
IDEC.  § 1º, do CPC. CABIMENTO. SENTENÇA JÁ ART. 523,
LIQUIDADA. SÚMULA N. 517 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada do STJ, a multa de 10%
e os honorários advocatícios previstos no  § 1º, do CPC art. 523,
são devidos no cumprimento de sentença, após o decurso do
prazo legal para pagamento voluntário, independentemente de

.impugnação (Súmula n. 517 do STJ)
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2. O entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 482 do STJ, que
afasta a incidência da multa do -J do  (atual art. 475  CPC/1973  art. 523,
§ 1º, do CPC) nas sentenças genéricas proferidas em ações civis
públicas, não se aplica ao caso, pois já superada a fase de liquidação,
estando em curso o cumprimento individual de sentença com valor
certo.

3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(AREsp n. 2.790.349/AL
Turma, julgado em  DJEN de  - grifos acrescidos). 25/8/2025,  28/8/2025

 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO
EXTRACONCURSAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  § ART. 523,
1º, DO  INCIDÊNCIA. NECESSIDADE, NO PARTICULAR, DECPC/15.
AUTORIZAÇÃO DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO PARA INÍCIO DA
FLUÊNCIA DO PRAZO. MOMENTO A PARTIR DO QUAL EVENTUAL
RECUSA AO ADIMPLEMENTO SERÁ CONSIDERADA VOLUNTÁRIA.

1. Ação ajuizada em  Recurso especial interposto em 14/5/2019.
 Autos conclusos ao gabinete da Relatora em27/1/2021.  26/7/2021.

2. O propósito recursal consiste em definir se crédito extraconcursal
devido por empresa em recuperação judicial, objeto de cumprimento
de sentença em curso, pode ser acrescido das penalidades previstas
no  § 1º, do  art. 523, CPC/15.

3. A multa e os honorários advocatícios previstos no  § 1º, art. 523,
do  somente incidem sobre o valor da condenação nasCPC/15
hipóteses em que o executado não paga voluntariamente a
quantia devida estampada no título judicial no prazo de 15 dias.

4. A recuperanda não está impedida, pelo texto da , de Lei 11.101/05
satisfazer voluntariamente créditos extraconcursais perseguidos em
execuções individuais, de modo que as consequências jurídicas
previstas na norma do dispositivo precitado devem incidir quando não
pago o montante devido.

5. Hipótese concreta em que o juízo da recuperação judicial
estabeleceu critérios que devem ser observados para o pagamento
dos créditos extraconcursais: expedição de ofício pelo juízo da
execução singular, seguido de comunicação à recuperanda para
depósito do valor devido.

6. Não sendo, portanto, defeso à recuperanda dispor de seu acervo
patrimonial para pagamento de créditos extraconcursais (observada a
exceção do  da LFRE), uma vez recebida a comunicação do art. 66
juízo do soerguimento para depósito da quantia objeto da execução,
deve passar a correr o prazo de 15 dias estabelecido no art. 523,
caput, do  RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTECPC/15.
PROVIDO.
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, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 1.953.197/GO
Turma, julgado em  DJe de  - grifos acrescidos). 5/10/2021,  8/10/2021

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JULGAMENTO VIRTUAL E MULTA
DO  § 1º, DO CPC. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE ART. 523,
INTIMAÇÃO E EXTINÇÃO PELO PAGAMENTO. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por ausência de violação dos arts. 10, 11, 924, II, e
934 do CPC e por incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. A controvérsia é sobre cumprimento de sentença, pagamento
extemporâneo e pretensão de afastar o julgamento virtual por
ausência de intimação, com discussão sobre multa e honorários do

 § 1º, do CPC.art. 523,

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu a execução em
razão do pagamento do débito.

4. A Corte a quo deu provimento à apelação para reconhecer o
pagamento extemporâneo, anular a sentença e determinar a intimação
do devedor para pagar o débito remanescente (multa e honorários),
nos termos do art. 523, § 1º, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve nulidade por
ausência de intimação para manifestação sobre o julgamento virtual,
em ofensa aos arts. 10, 11 e 934 do CPC; e (ii) saber se a execução
deveria ser extinta pelo pagamento integral, nos termos do  II, art. 924,
do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não há afronta aos arts. 10, 11 e 934 do CPC, pois ficou
comprovada a intimação para oposição ao julgamento virtual e não
houve requerimento de sustentação oral, em conformidade com os
arts. 5º, parágrafo único, da Resolução CNJ n.  e 937, § 4º,314/2020
do CPC.

7. O pagamento extemporâneo atrai a multa e os honorários de 10%
do  § 1º, do CPC, independentemente de impugnação, art. 523,
conforme a Súmula n. 517 do STJ.

Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, incide na espécie a Súmula n. 83 do

STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial conhecido para se conhecer do recurso
especial e negar-lhe provimento.
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, relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 2.565.760/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 9/3/2026,  12/3/2026)

 

Dessa forma, permanecem hígidos os fundamentos adotados na
decisão monocrática agravada, não se verificando razões aptas a justificar a sua
reforma.

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento  

É o voto.
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ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : JOSÉ GASPAR LUIZ RIBEIRO 
ADVOGADO : JAILTON QUEIROGA MENDES - GO012791

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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